
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 171.669 - SP (2010/0082435-5)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOSÉ ALFREDO DE ANDRADE FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLÁUDIO DE JESUS AMORIM 

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PARECER 
OFERECIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SEGUNDO 
GRAU. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR FALTA DE 
POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. PRINCÍPIO DA 
PARIDADE DAS ARMAS. ATUAÇÃO COMO CUSTOS LEGIS. 
IMPARCIALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. Esta Corte firmou o entendimento, na linha de precedentes 
do Pretório Excelso, no sentido de que, após a manifestação 
ministerial como custos legis no segundo grau de jurisdição, 
não há contraditório a ser assegurado, tendo em vista que o 
Parquet não atua como parte da relação processual.
2. O Ministério Público ora atua com dominus litis, propondo, 
privativamente, a ação penal pública, ora como fiscal e, neste 
mister, não faz oposição à defesa, ainda que, eventualmente, 
traga posição antagônica ao réu no processo. 
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado 

em favor de CLÁUDIO DE JESUS AMORIM contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Consta do autos que o paciente foi condenado a 2 (dois) anos e 4 

(quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 15 (quinze) dias-multa, como 

incurso no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal, mantidos em sede de apelação criminal.

No presente mandamus, sustenta a impetrante nulidade do julgamento 

do recurso de apelação criminal, por violação aos princípios do contraditório, da ampla 

defesa e da paridade de armas, em razão da ausência de abertura de vista dos autos à 

Defensoria Pública após a manifestação da Procuradoria de Justiça. 

Liminar indeferida à fl. 44.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls 

51/57).

Vieram-me os autos à conclusão, por atribuição, em 4.1.11, após a 

minha designação para integrar a esta eg. 5ª Turma.

É o relatório.
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1. Esta Corte firmou o entendimento, na linha de 
precedentes do Pretório Excelso, no sentido de que, após a 
manifestação ministerial como custos legis no segundo 
grau de jurisdição, não há contraditório a ser assegurado, 
tendo em vista que o Parquet não atua como parte da 
relação processual.
2. O Ministério Público ora atua com dominus litis, propondo, 
privativamente, a ação penal pública, ora como fiscal e, 
neste mister, não faz oposição à defesa, ainda que, 
eventualmente, traga posição antagônica ao réu no 
processo. 
3. Ordem denegada.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O pleito expõe a tese de nulidade do julgamento do recurso de 

apelação criminal, por violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da 

paridade de armas, em razão da ausência de abertura de vista dos autos à Defensoria 

Pública após a manifestação da Procuradoria de Justiça. 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que, após a manifestação ministerial como custos legis no segundo grau de 

jurisdição, não há contraditório a ser assegurado, tendo em vista que o Parquet não 

atua como parte da relação processual.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. ECA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA 

DEFESA APÓS A OITIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, COMO 

FISCAL DA LEI, NO SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. VIOLAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. ATUAÇÃO 

DO PARQUET COMO CUSTOS LEGIS. NULIDADE NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE DO 

ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE LESÕES 

CORPORAIS (ART. 129, CAPUT, CP). MEIO IMPRÓPRIO PARA 

EXAME DE MATÉRIA QUE ENSEJA A ANÁLISE DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. MEDIDA DE LIBERDADE ASSISTIDA 

APLICADA COM PREVISÃO LEGAL (ART. 122, I, DO ECA).

1. A ausência de abertura de prazo para a defesa se manifestar 

quanto ao parecer do Ministério Público, em segundo grau de 

jurisdição, não configura nulidade. Atuação do Parquet como custos 
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legis, que não enseja o direito ao contraditório.

2. A materialidade foi comprovada pelos elementos de prova 

constantes dos autos. Ultrapassar o entendimento do acórdão 

impugnado demandaria a análise de todo o conjunto probatório, 

procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

3. Ausência de ilegalidade na imposição da medida de liberdade 

assistida, considerando-se que o ato infracional em questão (lesão 

corporal) autorizaria até mesmo medida mais gravosa, consoante o 

art. 122, I, do Estatuto da Criança  e do Adolescente.

4. Ordem denegada. (HC 232.128/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis 

Júnior, DJe 11.6.12)

HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 

DELITO DE ROUBO QUALIFICADO. 1. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 

POR INFRINGÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 

AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ATUAÇÃO DA 

PROCURADORIA DE JUSTIÇA NA CONDIÇÃO DE CUSTOS LEGIS. 

2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO ATACADO. ALEGAÇÕES 

IMPROCEDENTES. DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS E 

FUNDAMENTOS JURÍDICOS QUE SUSTENTARAM A DECISÃO. 3. 

ORDEM DENEGADA.

1. O Ministério Público, ao ofertar parecer em 2º grau, não atua na 

condição de parte, mas sim como imparcial custos legis, 

circunstância que torna dispensável a manifestação da defesa acerca 

dos fundamentos exarados pelo parquet.

2. Improcedentes as alegações de negativa de prestação jurisdicional 

ou de ausência de fundamentação no acórdão da Corte Estadual, 

tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 

Tribunal Federal, em inúmeros julgados, entenderam pela 

possibilidade, no julgamento do apelo defensivo, de adoção das 

razões de decidir do Juízo monocrático, ou até mesmo da 

fundamentação declinada pela procuradoria de justiça ao exarar 

parecer, desde que agregue motivação suficiente ao acórdão, de 

forma a atender a exigência constitucional constante do art. 93, IX, da 
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CF/88.

3. Habeas Corpus denegado. (HC 231.518/SP, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, DJe 11.6.12)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E ATENTADO 

VIOLENTO AO PUDOR. PARECER OFERECIDO PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE SEGUNDO GRAU. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR 

FALTA DE POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DA DEFESA. PRINCÍPIO 

DA PARIDADE DAS ARMAS. ATUAÇÃO COMO CUSTOS LEGIS. 

IMPARCIALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. Após a manifestação ministerial como custos legis no segundo 

grau de jurisdição não há contraditório a ser assegurado, tendo em 

vista que o Parquet não atua como parte da relação processual 

(Precedentes STJ e STF).

2. Ao atuar em sede recursal opinando, a Procuradoria-Geral de 

Justiça possui a função de custos legis, com a atribuição somente de 

assegurar a correta aplicação do direito, desempenhando atividade 

fiscalizadora do exato cumprimento da lei, de tal sorte que é dotada de 

imparcialidade, porquanto não está vinculada às contrarrazões 

oferecidas pela Promotoria de Justiça, esta sim, parte da relação 

processual.

(...)

8. Ordem denegada. (HC 207.319/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 

17.5.12)

Portanto, ao atuar em sede recursal, opinando, a Procuradoria-Geral de 

Justiça possui a função de custos legis, com a atribuição somente de assegurar a 

correta aplicação do direito, desempenhando atividade fiscalizadora do exato 

cumprimento da lei, de tal sorte que é dotada de imparcialidade, porquanto não está 

vinculada às contrarrazões oferecidas pela Promotoria de Justiça, esta sim, parte da 

relação processual.

O Ministério Público, até mesmo por previsão constitucional (art. 127 

da Constituição Federal), como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, a 

quem incumbe defender o regime democrático, ora atua como dominus litis, propondo, 
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privativamente, a ação penal pública, ora como fiscal e, neste mister, não faz oposição 

à defesa, ainda que, eventualmente, traga posição antagônica ao réu no processo. 

Ante o exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0082435-5 HC 171.669 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15902006              50060805676           990091313149

EM MESA JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSÉ ALFREDO DE ANDRADE FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLÁUDIO DE JESUS AMORIM

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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